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Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 915, de 2.007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.732.


A propositura, de iniciativa parlamentar, proíbe aos fornecedores de produtos e serviços acrescer ao valor das prestações a “taxa de manuseio”, parcela destinada a transferir ao consumidor o custo de emissão e envio de carnê ou boleto relativo à cobrança (artigo 1º), e considera como não escrita eventual previsão contratual do referido acréscimo (artigo 1º, parágrafo único). Ainda, define as sanções a serem aplicadas em caso de descumprimento da lei (artigo 2º), o destino da respectiva pena multa (artigo 4º) e, por fim, incumbe o consumidor de informar a cobrança indevida à Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON ou ao Ministério Público (artigo 3º). 


Em que pesem os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à mesma, pelas razões a seguir enunciadas.


A Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1.990, Código de Defesa do Consumidor, assegura aos consumidores a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta, dentre outras, de quantidade, características e composição, além de prescrever normas que coíbam métodos comerciais coercitivos ou desleais, e práticas ou cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos ou serviços (artigo 6º, III e IV).


A lei federal não impede que o fornecedor incorpore todos os itens de composição de seu custo ao preço final do produto ou do serviço e nem poderia fazê-lo, em face de princípios consagrados no artigo 170 da Constituição Federal.  Assim, impedi-lo de efetuar a cobrança do boleto bancário, em tópico destacado, resultará, certamente, sua incorporação ao preço final do produto, com a eventual agravante de que o respectivo valor seja cobrado de todos os consumidores e não apenas daqueles que façam a opção de efetuar o pagamento por meio de carnê ou boleto. Isto porque alguns fornecedores apresentam ao consumidor duas ou mais opões de pagamento, cobrando apenas a diferença de custo entre uma ou outra. A norma, portanto, se tornaria inócua para o fim a que se destina, já que todos seriam igualmente onerados.


E não é só. A previsão da cobrança em cláusula contratual está em harmonia com a norma geral, que consagra o dever de clareza no contrato. Em linhas gerais, o Código de Defesa do Consumidor reconhece a abusividade de cláusulas contratuais que estabeleçam obrigações excessivamente onerosas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade (artigo 51), o que não é o caso, se a informação for clara e a cobrança espelhar um fator de composição do custo do produto ou do serviço.


Por outro lado, inúmeras são as transações que se realizam em operações interestaduais e que não poderiam, por determinação constitucional, ser alcançadas por legislação regional. 


Também o artigo 2º da medida não se harmoniza com os preceitos estabelecidos no artigo 57 do Código de Defesa do Consumidor. A pena de multa a ser aplicada às infrações de consumo deverá ser graduada entre 200 e 3 milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, parâmetros não observados no projeto de lei, que utiliza o valor do carnê ou do boleto  para determinar o produto final da multa.


O artigo 3º, por sua vez, incumbe o consumidor de fazer a comunicação da infração aos órgãos fiscalizadores. Da forma como se apresenta poderá inviabilizar a aplicação da sanção, sob o argumento da falta do pressuposto legal. Nos termos do disposto no inciso XXXII do artigo 5º da Constituição Federal, cabe ao Estado promover a defesa do consumidor, restando-lhe o dever de fiscalizar. Sob esta perspectiva, o artigo 1º do Código de Defesa do Consumidor determina que suas disposições são de ordem pública e interesse social. Ademais, em seu artigo 4º, incisos I e II, alínea “a”, o mesmo diploma estabelece o princípio do reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo, bem como o da iniciativa direta das ações governamentais no sentido de proteger efetivamente o consumidor. Por isto, não parece adequado vincular a eficácia da norma às denúncias feitas pelo consumidor.


Por fim, observo que o artigo 4º do projeto de lei não se compatibiliza com o sistema de normas estaduais relacionadas à proteção do consumidor. No Estado de São Paulo, o produto das multas por descumprimento das normas de defesa e proteção do consumidor constitui receita da Fundação Procon, conforme o disposto no inciso VI do art. 7º da Lei Estadual nº 9.192, de 23 de novembro de 1.995. A regra guarda coerência lógica com as atribuições da entidade.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 915, de 2.007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.
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